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O editor não é responsável pelas opiniões, comentários e manifestações contidas nos textos 

dos respectivos autores. A presente obra expõe exclusivamente a opinião de cada autor como 

manifestação do seu direito à liberdade de expressão e ao padrão académico-científico 

definido pelo parâmetro de revisão do Comité Científico. O editor se opõe expressamente a 

qualquer das páginas desta obra ou partes da mesma nas quais sejam utilizados resumos ou 

textos jornalísticos. Qualquer forma de reprodução, distribuição, comunicação pública ou 

transformação desta obra só pode ser realizada mediante autorização de seus titulares, salvo 

exceção prevista na lei. Portanto, este livro não poderá ser reproduzido de forma integral 

sem a autorização prévia dos editores. Os autores dos capítulos ficam autorizados à 

reprodução e indexação na forma eletrônica sem fins comerciais, fazendo- se menção de que 

os respectivos textos pertencem à integralidade do livro, desde que citados o editor e demais 

informações da obra. Quaisquer outras formas de cessão do uso da obra, sem a autorização 

prévia, por escrito, dos titulares do copyright, são consideradas proibidas. 

 

Avaliação double-blind peer review 

O procedimento de seleção de originais ajusta-se aos critérios específicos de investigação, no 

qual se indica que as admissões dos trabalhos publicados respondem a critérios de qualidade 

equiparáveis aos exigidos pelas revistas científicas, nomeadamente avaliação double-blind peer 

review do Comité Científico composto por doutorados que avaliam em conformidade com a 

especialização da matéria. 

 

The editor is not responsible for the opinions, comments and manifestations contained in 

the texts of the respective authors. This book presents exclusively the opinion of each author 

as a manifestation of their right to freedom of expression and the academic-scientific 

standard defined by the Scientific Committee's review parameter. The editor expressly 

opposes any of the pages of this work or parts thereof in which summaries or journalistic 

texts are used. Any form of reproduction, distribution, public communication or 

transformation of this work can only be carried out with the authorization of its right holders, 

except for the exception provided for by law. Therefore, this book may not be reproduced 

in full without the prior permission of the publishers. The authors of the chapters are 

authorized to reproduce and index them electronically for non-commercial purposes, 

mentioning that the respective texts belong to the entire book, provided if the publisher and 

other information about the work are cited. Any other forms of assignment of use of the 

work, without the prior written authorization of the copyright holders, are considered 

prohibited. 

 

Process of evaluation is the system of double-blind peer review 

The original selection procedure adjusts to specific research criteria, in which it is indicated 

that the admission of published papers responds to quality criteria comparable to those 

required by scientific journals, namely double-blind peer review evaluation by the Scientific 

Committee composed of doctorates that they evaluate in accordance with the expertise of 

the matter. 
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APRESENTAÇÃO 

O FutureLaw reúne não apenas trabalhos de investigação de Portugal, mas também 

de diversas universidades estrangeiras, com especial ênfase no Brasil. Este livro proporciona 

um espaço de debate aberto e reflexivo sobre o futuro do Direito, abrangendo suas múltiplas 

vertentes no âmbito público e privado. 

O debate promovido neste contexto, marcado pela elevada capacidade científica e 

acadêmica, possibilita a troca de conhecimentos, a interação de ideias e a disseminação do 

conhecimento jurídico, elementos fundamentais para a evolução e renovação contínua do 

Direito enquanto ciência. 

Dentre os temas abordados, o leitor terá a oportunidade de explorar questões atuais 

relacionadas à interseção entre o Direito e as novas tecnologias. Este último tópico se destaca 

como uma das áreas transversais de interesse significativo nos dias atuais. Reconhecemos 

que a regulação das novas tecnologias representa um dos desafios mais prementes 

enfrentados pelo Direito na atualidade. Portanto, as discussões em torno deste tema 

assumem uma importância dogmática no presente, com implicações significativas para o 

futuro próximo. 

Por esses motivos, convidamos o leitor a explorar os brilhantes trabalhos que 

compõem os textos do FutureLaw, Vol. V, e a se engajar nas reflexões e análises que 

delineiam o caminho do Direito em meio aos desafios e oportunidades do século XXI. 

Porto, 26 de abril de 2024 
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